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ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0000023-19.2015.815.0521.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Alagoinha.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
IMPETRANTE: Fernando José Marinho Leal.
ADVOGADO: Adilson Alves da Costa (OAB/PB 18.400).
IMPETRADA: Joana D’Arc Rodrigues Bandeira, Prefeita Constitucional do Município de Mulungu.
ADVOGADO: Marinaldo Bezerra Pontes (OAB/PB 10.057).
INTERESSADO: Município de Mulungu.

EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA. MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ATRASO NO PAGAMENTO DOS SUBSÍDIOS DE VICE-PREFEITO. DIREITO
AO  PAGAMENTO  PONTUAL  DAS  VERBAS  SALARIAIS.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 7º, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VEDAÇÃO À RETENÇÃO
DOLOSA  DOS  VENCIMENTOS.  PRECEDENTES  DOS  ÓRGÃOS
FRACIONÁRIOS DESTE SODALÍCIO. PROVIMENTO NEGADO. 

“É dever legal do Poder Público contemplar os seus servidores com o pagamento
pontual dos seus salários, constituindo-se em retenção dolosa, sanável via mandado
de segurança, o atraso injustificado do pagamento.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 03920100005071001, TRIBUNAL PLENO, Relator Genésio Gomes
Pereira Filho , j. em 05-06-2012)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Remessa
Necessária  n.º  0000023-19.2015.815.0521,  em  que  figuram  como  Impetrante
Fernando José Marinho Leal e como Impetrada Joana D’Arc Rodrigues Bandeira,
Prefeita Constitucional de Município de Mulungu.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator,  em conhecer da Remessa Necessária e negar-
lhe provimento.

VOTO.

Trata-se de  Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da Vara
Única da Comarca de Alagoinha,  f.  40/41,  nos autos do Mandado de Segurança
impetrado por  Fernando José Marinho Leal contra  ato  considerado ilegal  pela
Prefeita  Constitucional  do Município  de Mulungu,  que  concedeu a  segurança
almejada, determinando a regularização do pagamento do subsídio de Vice-Prefeito
do Impetrante a partir a propositura do Mandamus, submetendo o Julgado ao duplo
grau de jurisdição obrigatório.

Sem interposição de recurso voluntário,  os  autos  subiram a esta  Superior
Instância em face do Reexame Necessário.



A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  80/82,  opinando  pelo
desprovimento da Remessa Necessária, por entender que é obrigação do Município
pagar em dia a remuneração dos servidores integrantes do seu quadro funcional.

É o relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O Impetrante é Vice-Prefeito do Município de Mulungu, f. 11, e, segundo
afirmou  na  Inicial,  vinha,  reiteradamente,  recebendo  o  seu  subsídio
extemporaneamente.

A Impetrada, notificada às f. 26, limitou-se a carrear aos autos comprovantes
de  transferências  de  valores  para  a  conta-corrente  do  Impetrante  nos  meses  de
fevereiro e março de 2015, f. 29/31, reconhecendo, após a prolação da Sentença, que
o  Município  atrasou  o  pagamento  da  remuneração  do  Impetrante  por  falta  de
recursos, f. 45/46, sem colacionar quaisquer provas nesse sentido.

A  remuneração  auferida  pelo  trabalhador,  por  ter  caráter  alimentar  e  ser
indispensável  ao  seu  sustento  e  de  sua  família,  deve  ser  paga  pontualmente,
constituindo-se em retenção dolosa violadora da garantia constitucional estabelecida
no art. 7º, X, da Constituição Federal1, o atraso injustificado do pagamento2.

1 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social:
[…];
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;

2 […].  REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  SERVIDORES
PÚBLICOS.  ATRASO  DA  FOLHA  SALARIAL.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  NÃO
ELIDIDA PELO ENTE MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS APTOS A COMPROVAR
O  ADIMPLIMENTO.  VERBAS  DEVIDAS.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
CONSECTÁRIOS LEGAIS. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES DA LEI FEDERAL
Nº  9.494/97  COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  11.960/09.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
OBSERVÂNCIA DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COM MODULAÇÃO DE EFEITOS (ADI Nº 4425/DF E ADI
Nº  4357/DF).  NEGATIVA  DE  PROVIMENTO  DO  RECURSO  APELATÓRIO  E
ACOLHIMENTO, EM PARTE, DO REEXAME NECESSÁRIO. - É direito líquido e certo de todo
servidor público perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º,
X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada - “A
edilidade não pode se negar ao pagamento de verbas salariais devidas a servidor sob a alegação de
que ex-prefeito tenha se desfeito dos documentos que comprovariam o adimplemento. (TJPB. AC nº
052.2007.000448-7/001. Relª Juíza Conv. Maria das Graças Morais Guedes. J. em 05/10/2010). […].
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00000167720128150021, -  Não possui -, Relator
DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 20-09-2016)

CONSTITUCIONAL  .REEXAME  NECESSÁRIO  -  MANDADO  DE  SEGURANÇA
FUNCIONÁRIA  PÚBLICA  MUNICIPAL  NÃO  RECEBIMENTO  DOS  SALÁRIOS  COM
PONTUALIDADE  INADMISSIBILIDADE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  FERIDO
SEGURANÇA CONCEDIDA  SUSPENSÃO DO  ATO  COATOR APLICAÇÃO DO  ART.  557,
CAPUT, DO CPC AO REEXAME NECESSÁRIO INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 253 DO STJ =
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO REEXAME. É dever legal
do  Poder  Público  contemplar  os  seus  servidores  com  o  pagamento  pontual  dos  seus  salários,
constituindo-se em retenção dolosa,  sanável  via mandado de segurança,  o  atraso injustificado do
pagamento  .  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  03920100005071001,  TRIBUNAL



Considerando a ausência de provas a respeito da impossibilidade de arcar
com os salários do funcionalismo público municipal, revela-se injustificado o atraso
no pagamento dos subsídios do Impetrante, pelo que é impositiva a manutenção da
concessão da segurança.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de novembro de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura (juiz convo-
cado para substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho).  Pre-
sente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

PLENO, Relator Genésio Gomes Pereira Filho , j. em 05-06-2012)


